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Confederação Nacional da Indústria

Custo Brasil
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deduzir o Custo Brasil é ampliar as
oportunidades de investimentos e empregos
na economia brasileira e elevar a nossa
capacidade de enfrentar a concorrência inter-
nacional. E uma tarefa para ser desenvolvida
pelo Executivo, Congresso e Judiciário.

Para comemorar o Dia da Indústria, a
Confederação Nacional da Indústria convida
0 Congresso Nacional para debater conjunta
mente 0 tema. É nossa convicção que o
Congresso terá um papel decisivo na criação
das condições para que a economia brasileira
consolide o ciclo de crescimento sustentáve
que se abriu a partir do
não pode perder esta oportunidade.

P ano Real. O Brasi

0 Brasil tem pressa. Investimentos,
empregos e uma sociedade com elevada
qualidade de vida são os nossos
desafios. Remover os obstáculos que
impedem a concretização destes objetivos é
a principal missão da sociedade

Nos últimos

randes

brasileira.
anos, as empresas

industriais brasileiras passaram por um
vigoroso processo de ajustamento que se
refletiu em ^

produtividade. Os
crescentes ganhos de qualida

resultados positivos
de e

alcançados ocorreram em condições adversas
marcadas por deterioração da infra-estrutura
sistema tributário

j

comp exo e penalizadordos investimentos
portuários

e exportações, custos
excessivos e custos regulatórios

com uma economia aberta à
VIario Amato

Presidente da CNI
incompatíveis

economia internacional.
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implica altos custos administrativos. Está também

na legislação trabalhista, dado o excesso e a rigidez

de nossos encargos trabalhistas e na precariedade

dos nossos sistemas de educação e de saúde. Está

na obsolescência da infra-estrutura de transportes,

nos elevados custos portuários, na rápida deterio

ração das telecomunicações e no estrangulamento

do sistema energético. Está presente, também, no

elevado custo de financiamento que caracteriza a

economia brasileira há muitos anos. Está, por fim,

nos custos de transação elevados associados a um

nível de regulamentação da atividade econômica

excessivo e oneroso.

A economia brasileira acumulou

ao longo de muitos anos um conjunto

de ineficiências e distorções que preju

dica a competitividade do seu setor pro

dutivo. Tais ineficiências, que se tornaram patentes

com 0 avanço da abertura da economia, dizem

respeito às relações entre Estado e setor privado, c

estão expressas basicamente em uma legislação

inadequada e em graves deficiências no provimento

de bens públicos. Reduzir o custo Brasil significa

incentivar a expansão da oferta da economia

brasileira, garantindo patamares

produção e empre
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Os elementos que

compõem o Custo Brasil

são, por definição, externos

às empresas. Reduzir o

Custo Brasil significa, portanto, atuar sobre os

fatores de competitividade de natureza sistêmica,
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0 Custo Brasil está embutido nas

distorções do nosso sistema tributário

Que impõe uma carga tributária

com sobretaxação do setor

'"edunda em uma inaceitável tributação

exportações e sobre os investimentos e

desigua y
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adquirir produtos a preços mais baixos e com qua

lidade superior, e os trabalhadores do país, já que

aumentam as oportunidades de emprego, seja

através do crescimento das exportações, seja

através do aumento da produção nacional voltada

para o mercado doméstico.

que exigem uma ação coordenada da sociedade,

com a liderança do Executivo e do Congresso. Os

desafios enfrentados pela economia brasileira nos

últimos anos induziram as empresas a atuarem

sobre os fatores de competitividade que estão sob

sua esfera de decisão. É isso que explica os ganhos

de produtividade expressivos que foram obtidos

pela indústria brasileira neste início dos anos 90
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Há um grau de super

posição elevado entre

ações para reduzir o Custo

Brasil e as reformas da

Constituição brasileira ora em debate. Uma parcela

do Custo Brasil advém dos monopólios estatais

estabelecidos na carta magna, onde também estão

expressas, em parte, as legislações tributária e tra

balhista que precisam ser modificadas. Entretanto,

muitas das mudanças necessárias não dependem de

reformas constitucionais, exigindo ação sobre a

legislação ordinária e mudanças que dependem da

iniciativa dos poderes Executivo e Judiciário.
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setor privado continuará cumprindo sua parte, mas

é certo que avanços mais significativos dependem

cada vez mais da redução do Custo Brasil.
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Reduzir o Custo Brasil não é um
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pmcesso rápido e, muito menos, indO'
lor. Há perdedores neste processo
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sao os que se beneficiam de uma legiS'

ação inadequada e confusa e do monopólio legal

compensação, são

já que a redução do Custo

consumidores, que passam

K rr

em al
umas atividades. Em

muitos os ganhadores,
Rrasil beneficia os a
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valor adicionado, bem superior aos

25% do PIB estimados como carga

média da economia.
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Uma das características per

versas do sistema tributário

brasileiro é a concentração da carga

tributária sobre um universo reduzi-

do de contribuintes. Assim, apesar

da carga tributária não ser conside

rada elevada quando comparada com

padrões internacionais, a desigual

dade na sua distribuição faz com que

0 ônus tributário acabe por incidir

de forma intensa sobre o setor for

mal da economia, e sobre o setor

industrial em particular. Estudos do

DEC/CNI mostram que a taxação

média da indústria é de 36% do

Taxação da indústi-ia e da média da economia
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A Brasil ; América ; América do
;  Latina ■ Norte/Europa

Ásiafrik
Alíquota máxima
nominal do Imposto
de Renda para Pessoa
Jurídica (aplicável
para um lucro líquido
anual de US$ 20 milhões)
Alíquota máxima do
Imposto sobre Valor
Agregado-IVA (ICMS/IPI)

48,18 i 31.52 '1 41V .40
Oi
Ü'

28J0: 21,80 i 15,18 : 9,92
Fonfe: Artur Andersen

Esta concentração da carga

tributária tem como contrapartida

alíquotas marginais muito elevadas,

tais como as do imposto de renda

das pessoas jurídicas e dos impostos

sobre consumo, que acabam por
estar entre as mais altas do mundo.

Estas alíquotas desestimulam os

investimentos no país, já que a com

petitividade das empresas brasileiras
se reduz no mercado internacional,

além de criar um abismo entre os

que cumprem suas obrigações,

tendo que carregar os tributos nas

suas planilhas de custos, e os que

vivem à margem da legislação.

N

Média da economia
Máquinas e

equipamentos

Elotroeletrônica

Material
ae transporte

Química
e Petroquímica

Siderurgia

Informática

[- Média
da
indústria

'"onfe. DEC/CNI

45%20 25 30 35T

11■i, - . ."J\
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nosso sistema tributário é reforçado

pelas especificidades dos impostos

sobre valor agre

gado, notada-

mente o ICMS,

que acabam

incidindo também

sobre exportações

e sobre os investi

mentos.

Impos

1

P"

)
Nos últimos anos, o sistema

tributário brasileiro passou a incor

porar crescentemente impostos em

cascata, que incidem cumulativa

mente em todas as etapas da ativi

dade econômica. Trata-se de um tipo

de imposto que arrecada grandes

somas com alíquotas baixas e a um

baixo custo de fiscalização. Ocorre

que estes impostos, entre outros

defeitos, acabam por onerar as

exportações e os investimentos,

gerando incentivos perversos para o

sistema econômico. O viés anti-

exportação e antiinvestimento do

,lr■«'f
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sobre as exportações
íV'

1 iI/ r
U

■>klX
Siderurgiaii' Iti á

Automotivos

Prod. farmac.
e perfumes

Piásticos

Borracha

Refino
de petróleoI

1  \

i[■ 10 12 14 16 18 20 22 24%
Um estudo

do Banco Mundial

mostrou que a

carga de tributos indiretos sobre as

exportações de produtos industria

lizados no Brasil atingia 11,7%, em

média, no ano de 1990. Nos países

avançados e nos nossos competi
dores este valor não difere muito de

zero. No caso específico do aço, um

estudo encomendado pelo IBS

mostrou que a carga tributária total

incidente nas exportações deste pro

duto chegava a 26,9%, contra valo

res muito inferiores dos competi

dores, tais como a Coréia (10%) e o

Japão (15%).

Fonte: Banco Mundial

sobre exportação de aço
Estas características do sis

tema tributário também prejudicam

0 produto brasileiro que compete

com importações em território

nacional. O produto importado, nor

malmente, não embute um custo

associado a tributos em cascata,

além de não sofrer as conseqüências

da incidência tributária sobre os

investimentos.
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Custos para o empregador dos benefícios
impostos por Lei e Programas Sociais

rior ao da maioria dos

países do mundo. Esta

característica elimina a

propalada vantagem com

parativa do Brasil de

pagar salários baixos:

embora o salário mínimo

brasileiro, mesmo com a

correção recente, seja

inferior, em dólares, ao

salário mínimo chileno

(cerca de US$ 130), o

custo para o empregador

brasileiro de um trabalhador não

qualificado torna-se mais elevado em

função da desproporção de encargos

legais incidentes sobre a folha de

salários nos dois países.

● ●
●

●iJ-
O peso dos encargos traba

lhistas no custo da mão-de-obra no

Brasil é muito alto, em função da

incidência de uma carga elevada de

impostos e contribuições para finan

ciar a seguridade social, e também

da existência de uma série de benefí

cios indiretos para os trabalhadores

que tomam a forma de dias pagos

mas não trabalhados e adicionais

pecuniários.

e . \>S' !■k.i V
A' »'●1 Chile

México

Paraguai

 ● ● ●■h.  ● ● ● ;● ● ● ● ●● ● ● ● ,^  ●
● ● ● ' Espanha

>
V ' A

● ● ●i. 1 ;y.s
Uruguai ||● ● ● I

ur; Portugal\r. rv-K.
Argentina:>

Itália

BRASIL

9050 70

/● ●●●●●
● ●●●●●«

Fonte: Câmara Americana de Comércio o DEC/CNI
Obs.: o número para o Brastl diiere do apresentado na tabela por não
incluir 0 repouso semanal remunerado.

Os encargos trabalhistas no

Brasil superam 100%, número supO'

Encargos Sociais básicos
Em % Obrigações sociais

(Previdência Social,
FGTS e outros)

3S,11
Tempo nao trabalhado I
(repouso semanal,
férias, etc)

38,2! Além de elevados, os encar-

õs incidentes sobre os salários no

Brasil são, contrariamente ao padrão

internacional, bastante rígidos, con

tribuindo para uma relativamente

reduzida absorção de trabalhadores

no segmento formal da economia,

além de incentivar a utilização de

horas extras por parte das empresas.

Tempo nao trabalhado II ● ^0/
(13® salário, etc)

Incidência de A em B e C



transportes e

comunicações

foram em 1993

somente 43% dos

investimentos

realizados em

Os gastos em infra-estrutura

afetam decisivamente o retorno dos

insumos privados, estimulando

investimentos, produção e emprego.

Para uma dada quantidade de fatores

privados, uma oferta mais abun

dante e preços mais baratos de

transportes, energia e comunicação

aumentam o produto final, impli

cando maior produtividade e menor

custo dos fatores privados. A conse-

qüente elevação da remuneração

fatores incentiva maiores investi

mentos e mais emprego.

dos

1

Investimento total em Infra-estrutura
das Estatais

Tlt'“i!,V.'. V

J
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l4 ■*' X n 10.0-,
9.0-
8.0-
7.0-

ii

Em US$ bilhões>
M b o\8i1980. Tzzr

6.0-
'  -ái 5.0- ^.r

f? 4.0-Os inves

timentos em

energia elétrica
na década de no

venta atingiram

menos de um terço do valor gasto
no início dos anos 80. Com a recu

peração do crescimento econômico

nos últimos anos, há perspectivas
concretas de

estrangulamento Investimcnto em Energia das Estatais
no futuro próxi

mo. A situação é
agravada com a

virtual inter-

t'upção no crono-

grama de obras de

nada menos que

16 hidrelétricas

em construção.

$ 3.0 I I I
80 S"* 82 83 84 85 86 87 gg 89 90 91 92 93

r Fonte: IBRE/FGV

5.0^ Em US$ bãBhões4.5-
4.0-
3.5
3.0-
2.5-
2.0-
1.5-
1.0

80 82 84 85 86 87 88 89 90 91 92 93

Fonte: IBRE/FGV

Os investimentos públicos

em infra-estrutura, principalmente

no que se refere às empresas

estatais, vêm caindo continuamente

nos últimos anos. A queda pronuncí

ada de gastos públicos em infra-

estrutura, além de poder compro^''^

ter 0 crescimento futuro da econo

mia brasileira, impõe ao setor pi

do custos elevados que reduzem

suas condições de competitividade-
Estimativas recentes mostram

os investimentos totais em energ*^'



0 setor mais atingido pela

queda dos investimentos públicos foi

0 setor de transportes. Os investi

mentos em 1993 reduziram-se a

pouco mais de 10% do valor investi

do em 1980. Como conseqüência, a

situação das malhas rodoviária e

ferroviária é crítica, aumentando

consideravelmente os custos de

transporte. Calcula-se que a má

conservação das estradas aumente

em 38% o custo dos fretes e em 35%

0 consumo de combustível.

Investimento em telecomunicações
vc^^das Estatais

●-1
t iisI
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Em US$ bilhõesy.
■4 ^

** VíCi
Í.'v:n

1

i

^onte: IBRE/FGV

Investimento em Transportes
das Estatais

Os investimentos em teleco-

''^^nicações foram os únicos que

^■^entaram nos últimos anos, o

''Em garantindo a expansão anu-

’'®de telefônica. Ainda assim, a
do

'"avadas filas

de linh

setor é precária, com

■ de espera, preços eleva

âs telefônicas e conges-

m

Em US$ bilhões

r

^iTiento de tráfego, onerando as
^P^esas
Urna

tion

^ os cidadãos. O custo de

chamada internacional noB ^^sil p
^  ̂erca de 4 vezes mais caro

*^us Estados Unidos ou no Chile.
UueFonte: IBRE/FGV

■íi
...J,

t 1 >■=1 r\\a\ J



Produtividade na Operação de
Containers (carga/descargaj^

que transporta grande parte das

exportações de produtos industria

lizados, a situação é inteiramente

inversa. Estas mercadorias são movi

mentadas, basicamente, em portos

públicos, onde a nova Lei ainda não

surtiu efeito, persistindo os

monopólios dos sindicatos de traba

lhadores avulsos e do Estado (Cias.

Docas) na prestação dos serviços

portuários.

porte de cargas mais racional,

através da viabilização do

ti^ansporte de cabotagem. Um

sistema de transporte de
bota:

ca-

;em de carga geral efi

K. nr.<
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Contaíners/Hora
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ciente poderia inverter a
V), SANTOS

\  irn

●Matriz de transporte do país,
onde

0 caminhão trafega lon

Valparaiso

O sistema portuário nacional

está passando por duas situações
bastante distintas, de acordo com o
tipo de mercadoria movimentada.

No segmento de graneis tradicionais

(ex.: minério de ferro, petróleo, soja,
carvão) existem importantes corre

dores de exportação/importação
amparados por uma eficiente estru
tura de transporte multimodal

portos (terminais privativos) espe
cialmente projetados para

e por

O escoa-

-
distâncias

tical (Norte-Sul)

no sentido ver-

contrarian-
d

Jacksonville

Postulados de eficiência

*^cios de transporte.

os

Hamburgo

o

dos
A baixa eficiência dos termi

nais de carga geral, além de

diminuir a competitividade dos

agentes que operam no comércio

exterior (exportação, importação e

marinha mercante), impede que o
país possua uma matriz de trans-

; d£CBX/CNI
Levando

Fonte
do-se em consi-

de espera para atracaçao
aticamente inexistente nos

is europeus - que

médiosomente a movimentação
“Mercadorias acondicionadas em

^entainers
Sant

das

escoadas pelo porto de

qoe
os

navio - pi‘

modernos terminais

atingiu, nos últimosem 1994 representaram
total de toneladas transa-

seis meses,

porto de Santos,
conges-reves,

22% do

'^'onada

(le 4 dias nocerca

devido a constantes

tionamentos

to do volume

valor sobe para

milhões/ano. Este

exe ao

mento desse grupo de mer
cadorias. Vale ressaltar que

s
ciaquele porto, o país perde

cerca de US$ 132 milhões,

compara as estruturas de

pressivo aumen-

de comércio, aquele
US$ 227

montante corres-
rnetade

Custo Total de Movimentação
y  de Containers

 os
terminais privativos já estão
sendo beneficiados com a

Por

^úand

e os to
os tempos de operaçao

‘“Cdlos
acoritj- ^ uaesmo tipo de

^  cionamento de carga e porte
nos portos de

(Ey^)^^^° ^'^lemanha), Jacksonville
Valparaiso (Chile).

O se

de

nova legislação portuária
(Lei n° 8.630/93).

Jacksonville US$/Contaíner

A
Hamburgo

ponde a, aproximadamente
do valor da inden.zaçao P-

re
Valparaiso

vista ps^^

No segmento de carga
;eral (mercadorias acondi

cionadas em containers,

pallets, caixotes, sacarias, etc)

SANTOS , avulsos re-

brasilei^®^
trabalhadorestodos os

gistrados
conforme

portuária.

n
0

100 200 300 400 500 J
os portos

determina a nova Le

Fonte: CNI Adiri
“*^ionando-se o tempo

7 '-I



ciar parte do capital de

giro é prática constante

setor industrial, assim

a venda a prazo a

no

como

tação ou, mais especificamente, a

taxa básica de juros da economia.

.4'f:

díipQ|ííÍ)|]i|^é
9 líi MBRASILO sistema tributário também

impõe uma pesada carga tributária

sobre os juros. Uma grande parcela

dos encargos incidentes em uma

operação de empréstimo não se des

tina nem a remunerar o banco pelos

serviços prestados como inter

mediário financeiro, nem a remu

nerar 0 aplicador. Esses recursos

refluem para a Receita Federal a

título de uma profusão de impostos

como lOF, Imposto de Renda e

Contribuições Sociais. As conse-

qüências sobre a atividade econômi

ca são claramente negativas e as jus

tificativas para a existência desta

configuração tributária bastante dis

cutíveis.

outras empresas. Neste

contexto, juros altos

implicam custos finan

ceiros elevados,

restringindo a oferta de

bens e serviços, onerando

competitividade dosa

h .●■s' AV O'●● Y
i/o o/,
í> %

<

nArgentina/I ●
»í<i :_t;;

[3]Coréia do Sul Taxa % ao ano
Média do
●J2 quadrímestre
1995  .

Estados
Unidos □

O patamar de juros real
vigente na economia brasileira é

extremamente elevado. De julho do

ano passado até março deste ano,
por exemplo, a taxa de juros real

produzida por captação em Certi
ficado de Depósito Interbancário foi

de 25% ao ano. As taxas de emprésti
mos se situaram ainda em nível mais
elevado: a taxa média cobrada

empréstimos para capital de giro
neste início de ano foi de 50%

ano. As razões para a prática de taxas
de juros tão elevadas estão associ

adas precipuamente ao desequilíbrio
do setor público e, mais recente

mente e com menor importância

relativa, a uma imposição do próprio
processo de estabilização. O setor
público, com 0 fim de financiar

desequilíbrio financeiro, coloca sig
nificativa quantidade de títulos

mercado, elevando os juros de

em

ao

seu

no

cap-

□AlemanhaRÉiíQ f—t
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1^29— I Elaboração: DEC/CNI

sobre o
gerando pressões

da economia.
Por criíiv 4.

^otadamente para as indús

dc ciclo longo, uma fonte adi-

^  desvantagem competitiva.

produtos e
nível de preços

impacto daHá ainda um

financeiro e

uma forte re-

ão qne

setor

do impacto negativoSobre os i
i nvestimentos, os juros ele-

també
1'avei e ainda mais o s

pecificamentees
m repercutem desfavo-

niente sobre os custos das fir-
tornar

^napréstimo para finan

0

onerado poi"
- uulamentaçao

destinaçâodefin.daa
ecursos capta

compol-

boa

parte dos r
Fiscal sobre Juros BancáriosDeve ainda ser mencionado

que a capacidade de competição da
indústria brasileira nos mercados

local e internacional é afetada pela
oferta limitada de

financiamento de longo prazo e de
instrumentos e modalidades de

engenharia financeira que termina

recursos para

dos. Os depósitos. 23%
a taxa de

empréstin^^^
spread

in e api'csc0

0
-tand

sórios elevam

juros dos
rnpliando
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um efeito negativo sobre o grau de

formalização das atividades econô

micas e sobre o próprio crescimento

da economia, uma vez que o alto

grau de incerteza reduz as taxas de

retorno esperadas de novos projetos.

Também as relações intraseEstudos recentes mostram■v'V

tor privado são afetadas pelo ambi

ente de incerteza, criando-se custos

de transação elevados entre as fir-

. Estas gastam uma quantidade

expressiva de recursos negociando
fornecedores e clientes, para

. 0 tempo dedicado à
Brasil,

mas

com

evitar surpresas

Que os custos de lidar com o gover

no são bastante elevados no Brasil. O

excesso, a arbitrariedade e as fre-

'1
i

f
■V

mâfaérítaçãtí;TÊ

y:V \
Qüentes mudanças na legislação
fazem com que a firma típica gas

'i::s 4:!-ir.ft' ú'. V«-~ y-AíUdU

te

quantidade significativa de
fempo CIO cumprimento dos requis

elaboração de um contrato no

No Brasil, a tradição de forte

intervenção estatal e a instabilidade

macroeconômica dos últimos anos -

i

- e trabalhistas e em nego-^cs fiscais

Tempo despendodo em
exacerbada pelas diversas tentativas

fracassadas de estabilização - con

duziram a um clima para os negó
cios predominantemente desfavorá

vel. Muitas atividades empresariais

a Regulamentação ;  % de uso de
: contador externo

61.0%

Tempo do
empregado—■ Tempo do

'  empregador
14%

'1
4.9%

Brasil (vestuário)

Brasil (máquinas
e ferramentas)
Chile

Uruguai

estão envoltas em incertezas, por
estarem sujeitas a regulamentos

4.0%

0.4%
0 funcionamento eficiente

do setor privado pressupõe a existên

cia de regras do jogo claras e está

veis. Um ambiente de negócios

favorável requer normas claras,

visíveis, divulgadas, coerentes e apli

cadas a todos de forma adequada e

equânime. É indispensável,

pre-

para que

26%

7% a 9.7%
9.0%

57.0%
68.0%

contraditórios ou em função do grau
de arbítrio permitido aos respon

^^japattrana
simples

sáveis pelos regulamentos. A

lentidão nas decisões da Justiça
agrava ainda mais este ambiente de

^'^Çòes

^entla
contratosmesmo paraCom 0 governo. Alguns regu

' notadamente na área fis-os
. A insta¬

aluguel, é enorme
isibilidade macio-

anos levaram

como um
Cal

bilidade e imprevi-

práticas indesejáveis
ãn entre preços

adoção

este

conduzindo a
diferenciaçãotais como ea

cpr
^^Iclenciária - são verdadeiros

íriritos
■ exigindo muitas vezes,

labiri

corpoa empresa privada produza com efi-
incertezas. A convivência prolongada

com taxas elevadas de inflação
bruscas intervenções nos contratos

privados que caracterizam as diver

sas tentativas de desindexação

recentes contribuem em muito para
agravar este quadro.

e as éo
■^^so das pequenas empre

decurso â profissionais exter-
sas,ciência, que os direitos de pro

priedade estejam garantidos e que

haja segurança sobre os contratos

privados. Por outro lado, uma regu
lamentação incerta e instável tem

0

dúvidas e orientar

^crem tomadas. As firmas

Pc»rte acabam por consti-

departamentos jurídi-
^^'■'tabilidade.

dirimi,
ÚOs

efetivos^Çõesa de lista e preÇOS
as

^‘deoude 'ticularesúiai de contratos pai aumentar

ic das empi-esas-

or
l^Uir tribuindo para§rand gaveta”, con

os custos operac
dCOs onaisccle
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betismo

um nível médio

de escolaridade

bem inferior ao

e com
Desp©S0 Pública ccíim Educação -1990

US$ / pessoaBRASIL r

veem obrigadas a destinar recursos

para capacitar sua força de trabalho

e para garantir assistência médica

adequada.

estptura

defíèieriètás
‘ i

■  t ●.

1
'  -V*V '
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Taiwan j
Espanha

Itália

^  Austrália
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Que seria espera
do, dado 0 nível

de renda per capi

\v:1

■fe: :No Brasil gasta-se pouco,

com 0 ensino básico, e mal, com a

educação como um todo.

Prioridades equivocadas, desperdí

cios na arrecadação e repasse inade

quado de recursos agravam este

quadro de escassez. Estima-se que

apenas 50% do montante investido

no ensino básico chegue efetiva

mente à escola e, não necessaria

mente, à sala de aula.

■MMlà ííi;^^ N

ta da economia

brasileira. Mais

Alguns obstáculos ao cresci

mento econômico existentes na

economia brasileira decorrem da

falta de uma ação de suporte do go
verno para o setor privado. Esta falta

de complementaridade entre os

setores público e privado aparece de

forma dramática na questão da edu

cação e da saúde. A insuficiência e

precariedade da atuação do governo
nessas áreas redunda em um investi

mento em capital humano abaixo do

requerido pelas empresas, que se

1500 2000500 10000

âinda, 0 fenô- Fonte: World Economia Foram

●Tieno da repetên

cia nas primeira e segunda séries do

gi'au faz com que o Brasil “jogue
^c>ra”, todo

Ihões.

1

ano, cerca de US$ 2,5 bi-

fundamental para a progressiva

substituição dos trabalhos repeti

tivos por processos de produção

mais interativos. O sistema educa

cional brasileiro não está atendendo

a estas exigências.Na verdade, a qualidade da

educação no Brasil é hoje um dos

*^^is sérios obstáculos ao seu desen

volvimento e à formação de uma
economia eficiente e com capacidade

ele elevar o padrão de vida de sua

população. Para os empresários
industriais, as novas tecnologias de

Pi^odução e de gerência e a organiza

ção industrial impõem novas exigên

cias à formação de recursos
bumanos ênfase absoluta no, com

Em conseqüência, temos

uma força de trabalho em que há

ainda forte presença de analfa-

Indicadores de Desempenho do Sistema Educaciona!

A ausência de uma oferta

adequada de senáços de educaçao e
transferindo crescente-

as empresas a responsa-
saúde vem

mente para

bilidade de treinar e garantir

assistência médica adequada para

I Percentual do grupo etário ■
matriculado em escolas -1991 ’
Secundário Terciário

Taxa de
analfabetismo

: entre adulltos -1990
brasil
Chile
México

Uruguai
Coréia do Sul
Estados Unidos

*■1 39 12
seus funcionários. As empresas mo-72 23 7

■g
dernas têm devotado recursos signi-

ir estas carências.ficativos para suprii .

55 15 13
84 32

acabam por representar uma

parcela expressiva de seus custos.

que

88 40
90 76 inferior a 5%

l^ortalecimento do ensino básico,
Fonte: Banco Mundial
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